
 

O RISCO BIOLÓGICO E A BIOSSEGURANÇA EM AMBIENTE HOSPITALAR EM 

TEMPOS DE COVID-19: UMA REFLEXÃO 

 

 

 

 

Iraneide Nascimento dos Santos1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1Enfermeira. Mestre em Patologia (UFPE). Docente do Instituto Federal de Pernambuco. Rodovia PE-60, km14, 

Califórnia, Ipojuca/PE, Brasil, 55590-000. (81) 3311-2513. iraneidenascimento@ipojuca.ifpe.edu.br.  

mailto:iraneidenascimento@ipojuca.ifpe.edu.br


 

RESUMO 

 

Introdução: A pandemia causada pela doença COVID-19, representa um dos problemas de 

saúde mais graves e agudos das últimas décadas. Por isso, torna-se imprescindível a aplicação 

das normas de biossegurança para prevenção da infecção pelo vírus, principalmente em 

profissionais de saúde que são fundamentais para a garantia da vida de populações inteiras. 

Objetivo: Realizar uma reflexão sobre o risco biológico e a biossegurança em ambiente 

hospitalar, no tocante à pandemia de COVID-19, considerando as normas regulamentadoras 

brasileiras. Materiais e métodos: Trata-se de um artigo de reflexão sobre o risco biológico e a 

biossegurança em ambiente hospitalar, pautado nas medidas de segurança e saúde para os 

trabalhadores que atuam em serviços de saúde. Tais medidas são regulamentadas pelas normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil. Resultados: Os achados 

estão apresentados em três categorias: o risco biológico e a biossegurança em ambiente 

hospitalar; condições de trabalho e a segurança dos profissionais de saúde durante a pandemia 

do COVID-19 e as consequências da pandemia na saúde desses profissionais. E, evidenciaram 

a importância de se aplicar as recomendações das normas regulamentadoras para prevenir o 

adoecimento não só pela COVID-19, mas também por outros transtornos. Conclusão: Diante 

do cenário atual de pandemia, torna-se primordial a orientação adequada de todos os 

trabalhadores, para que eles estejam absolutamente conscientes das possibilidades e riscos nos 

ambientes hospitalares, sobretudo o risco biológico (coronavírus), devendo a instituição 

implementar medidas de proteção para COVID-19. 

Descritores: Serviços de Saúde; Biossegurança; Pessoal de Saúde; Infecções por Coronavírus; 

Saúde do Trabalhador. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Dentre os vários tipos de ambientes de trabalho, os serviços de saúde oferecem riscos 

para seus profissionais, visto que, frequentemente, os expõem a condições que podem resultar 

em acidentes e processos patológicos, quando medidas de proteção individual e coletiva não 

são adotadas (MARZIALE et al., 2014). 

Nesse sentido, para a implementação de medidas de proteção e o desenvolvimento de 

práticas seguras nos serviços de saúde, é imprescindível a aplicação das normas de 

biossegurança, as quais compreendem um conjunto de ações tomadas para prevenir, reduzir ou 

eliminar os riscos relacionados às atividades de pesquisa, produção, ensino, desenvolvimento 

tecnológico e prestação de serviço (VALLE e TEIXEIRA, 2010; BRASIL, 2010).  

E, diante desse novo perigo que o coronavírus impõe, e do risco de contrair a infecção 

pelo vírus, muitos países não estão preparados o suficiente para combater o agente e defender 

a população das consequências que podem comprometer a saúde do homem, dos animais, do 

meio ambiente, gerar acidentes de trabalho que podem acarretar prejuízos às instalações, aos 

equipamentos e a todos que circulam nos serviços de saúde, tais como, os pacientes, os 

visitantes e os trabalhadores (POSSÍDIO e MARTINEZ, 2020).  

Desse modo, os trabalhadores que estão na linha de frente de combate ao coronavírus, 

como os da saúde, tais como médicos(as), enfermeiros(as), fisioterapeutas, técnicos(as)  de  

enfermagem,  pessoal  de  limpeza, porteiros  e  atendentes  de  serviços  de saúde, funcionários 



 

de empresas de   ramos   essenciais,   como   atendentes   de   farmácias,   caixas   e   embaladores   

de supermercados, além de taxistas, motoristas de aplicativos de mobilidade, mototaxistas, 

motoboys e entregadores de bicicleta, estão em contato direto com pessoas face-a-face, e por 

conseguinte, têm mais chances de contrair a COVID-19 (HELIOTERIO et al., 2020).   

Salienta-se que, o coronavírus, o agente causador da pandemia, cuja doença ficou 

conhecida como COVID-19, produz uma doença infeciosa respiratória aguda emergente, sua 

transmissão ocorre sobretudo pelo trato respiratório, por gotículas de secreções respiratórias e 

pelo contato direto entre pessoas e superfícies contaminadas (LIPSITCH, 2020).  

Além disso, o período médio de incubação do coronavírus varia entre 1 a 14 dias, tendo 

como média de 3-7 dias, ou seja, esse é o período em que os primeiros sintomas podem aparecer 

desde a contaminação, sendo o coronavírus contagioso durante o período de latência (JIN, CAI, 

CHENG et al. 2020). 

Partindo desse pressuposto, durante a pandemia causada pelo novo coronavírus, torna-

se evidente a importância de adotar precauções adequadas para o risco biológico, 

principalmente para as categorias ocupacionais com risco elevado de exposição à infecção, 

como os profissionais da saúde (REPRESENTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO PAN-

AMERICANA DA SAÚDE NO BRASIL – OPAS BRASIL, 2020; HELIOTERIO et al., 2020).  

Especialmente, nos casos dos profissionais de saúde, estima-se, com base nos dados 

disponíveis em Boletim oficial do Ministério da Saúde, que no Brasil desde o início da 

pandemia até o dia 08 de agosto de 2020, foram notificados 1.116.197 casos de Síndrome Gripal 

suspeitos de COVID-19 em profissionais de saúde. Destes, 21,8% foram confirmados por 

COVID-19. As profissões de saúde com maiores registros dentre os casos confirmados de 

Síndrome Gripal por COVID-19 foram técnicos/auxiliares de enfermagem (34,4%), seguido 

dos enfermeiros (14,6%), médicos (10,7%), agentes comunitários de saúde (4,9%) e 

recepcionistas de unidades de saúde (4,3%). Não só isso, mas dos 1.652 casos notificados de 

Síndrome Respiratória Aguda Grave hospitalizados em profissionais de saúde, 250 evoluíram 

para o óbito, a maior parte, 202 casos, por COVID-19 (BRASIL, 2020).  

Diante do exposto e da situação do Brasil, como um dos recordistas mundiais de mortes 

e infecções de Covid-19 entre profissionais de saúde (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 

TRABALHADORES DA SAÚDE, 2020), este estudo torna-se importante para alertar as 

autoridades competentes sobre a necessidade de proteger esses trabalhadores. Pois, essas 

infecções estão associadas à inadequação ou falhas nas medidas de precaução e de proteção 

contra a doença, à escassez de equipamentos de proteção individual (máscaras cirúrgicas e do  

tipo PFF2 e vestuário),  à presença  de  aglomerações, e aos indivíduos infectados e 

assintomáticos que mantiveram contato com os trabalhadores da saúde, dentre outros fatores 

(XIANG et al., 2020).  

Assim, este estudo tem o objetivo de refletir sobre o risco biológico e a biossegurança 

em ambiente hospitalar, no tocante à pandemia de COVID-19, considerando as normas 

regulamentadoras brasileiras. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Este é um artigo de reflexão sobre o risco biológico e a biossegurança em ambiente 

hospitalar, pautado nas medidas de segurança e saúde para os trabalhadores que atuam em 



 

serviços de saúde. Tais medidas são regulamentadas pelas normas regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho e Emprego do Brasil.  

No Brasil, o direito dos trabalhadores à segurança e medicina no trabalho é garantido 

pela Lei 6.514, de 22 de dezembro de 1977. Essa lei altera o Capítulo V do Título II da 

Consolidação da Leis do Trabalho no que se refere à Segurança e Medicina do Trabalho. Sua 

regulamentação foi feita através da Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978, do Ministério do 

Trabalho. Essa portaria aprova as Normas Regulamentadoras (NR) do Capítulo V do Título II, 

da Consolidação das Leis do Trabalho relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e por um 

conjunto de textos suplementares (leis, portarias e decretos) decorrentes de alterações feitas nos 

textos originalmente publicados. 

Desse modo, para embasar a discussão, serão utilizadas as NR-32 publicada pela 

Portaria MTb. n.º 485, de 2005 (BRASIL, 2008) e NR-6 publicada pela Portaria MTb n.º 3.214, 

de 08 de junho de 1978, que já passaram por várias alterações, sendo a última em outubro de 

2018.  

E, a NR-32  (Segurança  e  saúde  no  trabalho  em  estabelecimentos  de  saúde), 

aprovada pela Portaria  nº  485,  de  11  de  novembro  de  2005, aborda em um contexto geral 

e minucioso, acerca do trabalho em serviços de saúde, além disso, ela apresenta questões 

relacionadas à saúde  mental  do  trabalhador, tão afetada na situação atual de pandemia 

(BRASIL, 2008). 

Por outro lado, a  NR-6  aborda  o  uso  de  Equipamento  de  Proteção  Individual – EPI  

e as responsabilidades de empregadores, empregados e fabricantes, pois todos estão  

envolvidos,  para  que  seja  assegurada  a  proteção  de  quem  exerce  a  profissão  de  saúde,  

embora a norma aborde o tema para o uso adequado por qualquer trabalhador, desde que receba 

as orientações adequadas (BRASIL, 2018).  

Através dessas normatizações e outras publicações pertinentes à segurança dos 

trabalhadores  de  saúde, ocorrerá reflexão a respeito do tema, considerando o ambiente  

hospitalar,  onde os profissionais  têm atuado muitas vezes sob condições inadequadas, podendo 

desencadear afastamentos e outras implicações, que podem deixar sequelas físicas e  

emocionais ou até ocasionar  mortes,  como  se  tem  visto  na  atualidade.  

Dito isso, para melhor entendimento, os resultados serão apresentados em três 

categorias: o risco biológico e a biossegurança em ambiente hospitalar; condições de trabalho 

e a segurança dos profissionais de saúde durante a pandemia do COVID-19; e, consequências 

da pandemia na saúde do profissional de saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O risco biológico e a biossegurança em ambiente hospitalar 

 

O risco biológico é intensivamente encontrado no ambiente hospitalar e a necessidade 

de proteção contra ele é definida pela fonte do material, pela natureza da operação ou 

experimento a ser realizado, bem como pelas condições de realização (BRASIL, 2016).  

Em face disso, para colocar-se as ações de biossegurança relacionadas ao risco 

biológico, é importante conhecer os materiais biológicos que contém agentes em potencial 

infectantes, saber as vias de eliminação e formas de transmissão (contato, veículo, vetores.), as 



 

medidas de precaução existentes e o uso de equipamentos de proteção individual (EPI), a 

interação dos conceitos de riscos, caso índice, comunicantes suscetíveis, profissionais de saúde 

(profilaxias) e comunicantes não susceptíveis (BRASIL, 2008). 

Nessa vertente, a NR7 que trata acerca do programa de controle médico de saúde 

ocupacional - PCMSO deve constar a avaliação dos riscos biológicos, a localização das áreas 

de risco, a relação com a identificação dos trabalhadores, sua função, o local de suas atividades 

e o risco a que estão expostos, a vigilância médica dos mesmos e o programa de vacinação 

(BRASIL, 2020). 

 Como também, as instituições devem possuir meios de tratar novos riscos, o que deve 

ser efetuado pelo serviço especializado em segurança e medicina do trabalho - SESMT e pelos 

profissionais da área. Ainda, esses profissionais devem seguir as novas recomendações e a 

implementação de técnicas de segurança deve ser adotada sempre que as medidas existentes se 

mostrarem ineficazes. 

Salienta-se que, segundo a NR-32, em todo local onde exista a possibilidade de 

exposição a agentes biológicos, devem ser fornecidas aos trabalhadores instruções escritas, em 

linguagem acessível, das rotinas realizadas no local de trabalho e medidas de prevenção de 

acidentes e de doenças relacionadas ao trabalho, e na pandemia não seria diferente (BRASIL, 

2008). 

Uma segunda questão sobre a NR-32, é que ela trata dos inúmeros riscos ocupacionais 

a que os trabalhadores podem estar expostos, a saber: químicos, biológicos, ergonômicos, 

físicos, entre outros, e dispõe sobre a prevenção, limpeza, conservação do ambiente e 

capacitação profissional, que vão além daqueles relacionados ao cuidado direto ao paciente 

(BRASIL, 2008).  

A norma dispõe, ainda, sobre as diversas atividades desenvolvidas na área de saúde e 

estabelece as diretrizes para aplicação e prática de medidas de proteção para os profissionais de 

vários estabelecimentos, sobre as medidas gerais de proteção e biossegurança, as capacitações 

e a vacinação do trabalhador da saúde (BRASIL, 2008). 

No que diz respeito às medidas de proteção individuais, a NR-6 aborda as 

responsabilidades de todos (empregadores, trabalhadores e fabricantes de EPI). E, que cabe aos 

responsáveis pela instituição de saúde, pública ou privada, munir seus trabalhadores com EPI, 

exigir o seu uso, assim como realizar treinamento quanto a sua utilização e ao descarte correto, 

quando for o caso (BRASIL, 2018).  

Por outro lado, os profissionais de saúde, devem utilizar adequadamente e guardar de 

forma correta os EPIs que forem reutilizados, após sua higienização, para sua segurança e de 

todos os envolvidos, do próprio ambiente de trabalho e dos pacientes (BRASIL, 2018).  

Nesse sentido, sobre o uso de EPIs, além de receber as instruções adequadas de uso, os 

profissionais de saúde devem conhecer os cuidados de higienização, respeitarem o tempo de 

uso, ou de serem descartados, e receberem os seguintes equipamentos: capote, luvas, proteção 

ocular (óculos ou máscara facial) e máscara N95 (SINGHAL, 2020). 

Além disso, a máscara N95 é uma peça semifacial filtrante (PFF), um equipamento de 

proteção individual que cobre a boca e o nariz do usuário, proporciona vedação adequada em 

sua face e possui filtro eficiente para retenção de contaminantes presentes na atmosfera sob a 

forma de aerossóis (NICOLAI, AQUINO, VENTURA, 2020). 

Vale ressaltar que, as medidas de precauções devem ser seguidas com rigor, em função 

de sua transmissão no ar durante a realização de procedimentos que geram aerossóis, como 



 

intubação, sucção e traqueostomia. Ademais, todos os contatos devem ser monitorados quanto 

ao desenvolvimento de sintomas de COVID-19 (SINGHAL, 2020). 

Em suma, a elaboração e a aplicação de ferramentas e medidas que contribuem para 

identificação e avaliação de riscos para os profissionais de saúde durante a pandemia podem 

mitigar a exposição desses trabalhadores à infecção. Logo, não seguir os parâmetros de 

segurança gerará impactos sociais e econômicos ao trabalhador, ao empregador e à sociedade. 

 

Condições de trabalho e a segurança dos profissionais de saúde durante a pandemia do 

COVID-19 

 

O ambiente hospitalar já é normalmente um local que apresenta diversos riscos 

ocupacionais, e durante a pandemia a situação de emergência em saúde pública tornou evidente 

alguns aspectos já existentes nesses locais, como: situações insalubres de trabalho, déficit de 

profissionais e escassez de materiais, a baixa adesão aos protocolos e recomendações  que  

envolvem  a  segurança  do paciente,  descaso  por  parte  dos  gestores  em  garantir  melhores  

condições de  trabalho e assegurar cuidados de qualidade e isento de danos à população assistida 

(MORAES et al., 2020). 

Baseado no que foi observado, soma-se às condições inadequadas, o fato da organização 

do trabalho durante a pandemia sofrer profundas mudanças no que tange à jornada de trabalho, 

à realização de horas extras e ao ritmo de trabalho de diversos grupos ocupacionais 

(SCHWARTZ e YEN, 2020).   

Ainda, é importante relatar que a elevação dos casos de COVID em larga escala, 

aumenta concomitantemente a demanda sobre os profissionais de serviços essenciais, 

sobretudo, aqueles da saúde. Estes, sofrem não só com a exposição ao coronavírus, mas estão 

recebendo as cargas de trabalho de natureza diversas, principalmente nos serviços públicos 

(SOUZA, 2011). 

Além disso, os trabalhadores da saúde vivem em um ambiente permeado de 

precarização do trabalho e de relações desiguais nas instituições nas quais atuam, o que pirou o 

quadro face à pandemia. E, a estrutura desigual que emerge das relações de produção são 

decisivas para o entendimento de que parte dos trabalhadores já vive rotineiramente, em uma 

situação socialmente limítrofe, quando a saúde ou a perda dela, é também uma via de expressão 

dessa desigualdade (SOUZA, 2020). 

Diante do que foi exposto, a reflexão sobre as condições laborais dos profissionais de 

saúde deve ocorrer considerando os diferentes contextos institucionais, como também, os 

existentes entre as nações e, no interior delas (SOUZA, 2020).  

Dessa forma, não convém, apenas, que sejam feitas homenagens ao trabalho heroico 

desses profissionais e daqueles que trabalham em serviços essenciais, o que eles realmente 

necessitam é de um ambiente laboral salubre, com condições de descanso, EPIs adequados, e 

capacitados, pois a ausência de protocolos assistenciais e de treinamentos sobre paramentação 

e desparamentação, por exemplo, pode gerar a contaminação de profissionais que realizaram 

procedimentos em pacientes com Covid-19 (SOUZA, 2020).  

 

Consequências da pandemia na saúde do profissional de saúde 

 



 

Dentre as várias consequências da pandemia, os profissionais não sofrem apenas com a 

infecção pelo coronavírus, mas também, observa-se o surgimento de outros transtornos da 

saúde ligados às questões psicoemocionais, tais como o medo ter a infecção, as perdas 

econômicas, a mudança de rotina e o isolamento social. Por exemplo, os resultados preliminares 

de um estudo em curso com profissionais de saúde em Portugal, apontam para um aumento 

significativo de ansiedade em profissionais de saúde durante a pandemia (SAMPAIO e 

SEQUEIRA, 2020).  

Do mesmo modo, o estudo supracitado indica que os profissionais apresentam grandes 

níveis de estresse e ansiedade, principalmente por não existirem equipamentos de proteção 

individual disponíveis em quantidade e qualidade, aumento do número de horas semanais no 

trabalho, devido ao quantitativo defasado de profissionais também por afastamento devido à 

contaminação com o coronavírus (SAMPAIO e SEQUEIRA, 2020). 

Em concordância com o que foi mencionado, os resultados de um estudo sobre a saúde 

mental de 1.257 trabalhadores de saúde que atenderam pacientes durante a pandemia do 

COVID-19 em 34 hospitais na China foram alarmantes. Pois, metade da população relatou 

sintomas de depressão, ansiedade e insônia (LAI et al.,2019). 

Nesse contexto, é o momento de garantir que os profissionais de saúde sejam mantidos 

satisfeitos por estarem trabalhando para salvar as vidas de numerosos pacientes que estão em 

seus leitos de morte. E para isso acontecer, esses trabalhadores precisam se sentir seguros, 

utilizando equipamentos de proteção adequados e de alta qualidade (KHANAGAR et al., 2020). 

Em vista disso, os gestores e as autoridades governamentais de saúde devem 

regularmente garantir que as medidas de proteção estejam disponíveis em todos os ambientes 

hospitalares e sejam reabastecidos regularmente (KHANAGAR et al., 2020). 

 

CONSIDERAÇÃO FINAIS 

 

Ao refletir-se sobre o risco biológico e a biossegurança em ambiente hospitalar em 

tempos de covid-19, considerando os vários trabalhadores essenciais e os diversos contexto de 

trabalho que só pioram, gerando incertezas, preocupações e situações de risco, observa-se o 

quão importante são as normas regulamentadoras para orientar gestores e profissionais quanto 

às medidas de proteção à saúde e segurança dos laboriosos. 

Constata-se que, questões como as situações insalubres de trabalho, o déficit e a 

desvalorização de profissionais, a escassez de materiais, e a baixa adesão aos protocolos e 

recomendações, não surgiram com a epidemia, são problemas antigos que podem ser corrigidos 

com mudanças nos processos de gestão, com vontade e comprometimento em tornar os 

ambientes adequados aos trabalhadores. 

Diante do cenário atual, torna-se primordial orientar corretamente todos os 

trabalhadores, para que eles estejam absolutamente conscientes das possibilidades e riscos, 

devendo a instituição, implementar medidas de proteção para COVID-19. 

Logo, a saúde e segurança do profissional de saúde é essencial para que ele preste a 

melhor assistência possível às pessoas infectadas, e para tanto, faz-se necessário realizações 

pautadas em protocolos e normas plausíveis, em busca de manter a saúde da população e dos 

trabalhadores. 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%22Khanagar,%20Sanjeev%20B%22
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/?lang=pt&q=au:%22Khanagar,%20Sanjeev%20B%22


 

Por fim, sugere-se a realização de novas pesquisas, tendo em vista a promoção da saúde 

mental do trabalhador de saúde, durante e após a pandemia, com o intuito de auxiliar a  melhoria  

da  saúde destes laboriosos, que estão na linha de frente de um atendimento maciço em  saúde,  

lidando com tanta dor, perdas e sentimento de impotência, para não apresentarem sequelas 

permanentes. 
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